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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13855/000.318/89-13

MSR

Sessao de 14 de dezembro de 1993	 ACORDA° NR. 103-14.443

Recurso nr.: 62.678 - IRF - ANOS: 1985 E 1986

Recorrente INDUSTRIA E COMERCIO DE PALMILHAS PALM SOLA LTDA.

Recorrida : DRF EM RIBEIRNO PRETO - SP

IRF 	 Decorrensla. - A solu0o dada ao litígio
principal, relativo ao imposto de renda pessoa ju-
rídica, estende-se ao litígio decorrente, relativo
ao imposto de renda na fonte.

Negado proviento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO DE PALMILHAS PALM SOLA LI-

MITADA,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

parcial ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessffes, em 14 de dezembro de 1993

L42i ! jew ,ROr BER	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 -13E0miguninvInAmiosire	 - PROCURADOR DA FAZEM-
,SESSNO DE: 2j MAR 	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: José Roberto Moreira de Melo, Carlos Emanuel dos Santos Paiva,

Sonia Nacinovic, Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado) e Victor

Luís de Salles Freire.
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RECORRENTE : INDUSTRIA E COMERCIO DE PALMILHAS PALM SOLA LTDA.

RELATORIO

Recorre a epigrafada, Já qualificada nos autos, da de-

cisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de infração

de fls. 08.

A exigência tributária é de imposto de renda na fonte

relativo aos anos de 1985 e 1986, no valor de NCZ$ 732,80, que mais

os acréscimos legais elevou-se a NCZ$ 352.042,06, até 22.08.89, deter-

. minado pela aplicação da alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) so-

bre os valores de Cr$ 87.220.392, mais Cr$ 1.960.288.000, no ano de

1965 e Cz$ 663.740,00 no ano de 1986, correspondentes aos valores tri-

butáveis	 sujeitos ao IRF apurado nos exercícios de 1986 e 1987, pe-

riodo-base de 1965 e 1986.

Ciencia da autuação em 25.08.89, fls. 08

A exigencia foi impugnada em 11.10.89, fls. 10/11, den-

tro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 09-verso, me-

diante juntada de cópia da impugnação apresentada no processo matriz,

fls. 12/38, a cuia raztSes se reportou para pedir a anulação do auto

de infração, ou a correção dos valores item (8-1), e seja julgado

improcedene a autuação relativa aos demais itens.

Informação fiscal, fls. 43/47, opina pela manutenção

integral da exigencia tributária.

As fls. 49/54. cópia da decisão de primeira instáncia

prolatada no processo matriz, julgando procedentea exigencia relativa -

ao IRPJ.
v
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Decisão de primeiro grau, fls. 55/56, jul gando proce-

dente a exigüncia do imposto de renda na fonte, tal como constituída.

Ciencia da decisão: em 16.10.90. fls.58.

Irresignada, a contribuinte interpts o ,apelo de fls.

59/60, em 01.11.90, reportando-se as razffes do recurso voluntário in-
terposto no processo matriz, anexo por cópia, fls. 61/86, para pedir

seja Julgada nula a decisão de primeira instância; ou julgado nulo o

auto de infração; ou reformada a decisão de primeira instância, aca-

tando-se o pedido constante da impugnação.

E o relatório.
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Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relatar

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste processo é decorrente daquela

constituída no processo nr. 13855/000.317/89-51, cujo recurso protoco-

lizado neste Conselho sob nr. 98.696, foi apreciado por esta CAmara,

que lhe deu provimento parcial para excluir da tributação a importân-

cia de Cr$ 750.000,00 (padrão monetário à época) no exercício de 1986.

Entretanto, essa parcela nâo integra a base de cálculo do IRF, ora

discutido, conforme Acórdão nr. 103-13.164, de 12.11.92, que teve por

relatar o Conselheiro Dicler de Assunção, que não mais integra esta

Câmara.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limitando

a se reportar às raz5es do recurso voluntário interposto no processo

matriz, nele já apreciadas, inclusive quanto às preliminares suscita-

das.

O artigo 80. do Decreto-lei nr. 2.0654 de 26.10.83, pu-
blicado no D.O.U. de 28.10.83, dispõe que a diference verificada na

determincRo dos resultados da pessoa jurídica, por omissão de receita

ou qualquer outro procedimento que implique reducão do lucro líquido

do exercício, será considerada automaticamente distribuída aos sócios.

acionistas ou titular da empresa individual e, sem prejuízo da inci-

dência do imposto de renda da pessoa jurídica, será tributada exclu-
sivamente na fonte à aliquota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplicado à es-

Pêccie de que trata os autos, visto que a matéria provida no processo

matriz não repercute neste processo decorrente.
ktn
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Em se tratando de lançamento decorrente, a soluç2ko dada

ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em razab da ín-

tima vinculaçXo entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 14 de dezembro de 1993.

-	 ROD „3	 ‘EUBER - RELATOR.
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